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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 208, de 2016, do 

Senador Romário, que altera a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, para prever a 

obrigatoriedade do desenvolvimento e da 

implementação de programas, projetos e ações de 

atendimento educacional de jovens e adultos com 

deficiência. 

 

 

Relator: Senador PAULO PAIM 

 

 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), para 

decisão em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 208, de 

2016, de autoria do Senador Romário, que acrescenta o § 4º ao art. 37 da Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e 

Bases da educação nacional (LDB), para prever que os sistemas de ensino 

desenvolvam e implementem programas, projetos e ações de atendimento 

educacional de jovens e adultos com deficiência, em parceria com a família 

e por meio da articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de 

saúde, assistência social e direitos humanos. 

A vigência da lei deverá ser imediata.   
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Na justificação, o autor argumenta que é importante inscrever 

na LDB, e não somente no Plano Nacional de Educação (PNE), mandamento 

explícito sobre a necessidade de desenvolver políticas públicas direcionadas 

aos jovens e adultos com deficiência. Assim, tornar-se-á menos complicado 

que esse público, que não teve acesso a serviços educacionais à época 

própria, possa finalmente ter essa oportunidade fundamental para o pleno 

exercício de direitos.  

Não foram oferecidas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 102, inciso 

I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CE emitir parecer 

sobre o presente projeto.  

Achamos bastante apropriada a medida proposta pelo Senador 

Romário, fruto de sua sensibilidade em relação às questões ligadas às pessoas 

com deficiência. A preocupação com jovens e adultos nessa situação que não 

tiveram acesso às escolas em idade própria, o cuidado com o cidadão 

relegado ao limbo pela ausência de políticas públicas consistentes, 

certamente podem contribuir de forma significativa para que tenhamos um 

país mais justo. 

Existem referências na legislação educacional à necessidade de 

que o poder público empreenda iniciativas sobre a educação de jovens e 

adultos com deficiência. A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), por exemplo, 

assegura, no art. 27, sistema educacional inclusivo em todos os níveis e de 

aprendizado ao longo da vida.   

O PNE, por sua vez, inscrito na Lei nº 13.005, de 25 de junho 

de 2014, estabelece importantes estratégias para inclusão de jovens e adultos 

com deficiência em ambientes educacionais. Destacamos a Estratégia 4.12, 

que prevê a promoção da “articulação intersetorial entre órgãos e políticas 

públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as 
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famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à 

continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das 

pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade 

superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a 

atenção integral ao longo da vida”.  

Entretanto, falta, justamente na lei que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, mandamento específico sobre o tema. Dessa 

forma, julgamos que a proposição em análise preenche, para muito além da 

duração específica de um Plano Nacional de Educação, importante lacuna na 

legislação e, mais que isso, pode tornar melhor a vida de jovens e adultos 

com deficiência e impactar positivamente os padrões de convivência e de 

inserção social no Brasil.  

Há que se ressaltar, finalmente, que a proposição não apresenta 

vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade. Apenas sugerimos, duas 

emendas de redação, a bem da técnica legislativa e para adequar o texto do 

projeto, com o fim de conferir mais precisão à redação de seus dispositivos,  

III – VOTO 

Em função do exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 208, 

de 2016, com as seguintes emendas:  

EMENDA Nº         – CE (DE REDAÇÃO) 

Renumere-se o art. 3º do PLS nº 208, de 2016, para art. 2º.  

EMENDA Nº         – CE (DE REDAÇÃO) 
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Art. 1º O art. 37 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar acrescido do seguinte §4º:  

“Art. 37....................................................................................... 

.........................................................................................................................  

§ 4º Os sistemas de ensino deverão desenvolver e implementar 

programas e ações de atendimento educacional de jovens e adultos com 

deficiência em parceria com as famílias e por meio da articulação 

intersensorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e 

direitos humanos.” (NR) 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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